
ATA DA 018ª SESSÃO ORDINÁRIA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana 

Campagnolo - Antídio Lunelli - Carlos Humberto – 

Dirce Heiderscheidt - Dr. Vicente Caropreso - 

Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - 

Jair Miotto - Jessé Lopes – Julio Garcia – Junior 

Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - 

Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – 

Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin – 

Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Oscar 

Gutz – Padre Pedro Baldissera - Paulinha – Rodrigo 

Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães  -- 

Tiago Zilli – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputado Fernando Krelling 

              Deputado Lucas Neves 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

das atas das sessões anteriores para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores deputados. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Discorre sobre 

o combate às doenças transmitidas pelo mosquito 

Aedes aegypti como a dengue, a chikungunya e a 

zica. Afirma que os dados mais recentes são 

altamente preocupantes, uma vez que o Estado já 

registra mais de 16 mil focos do mosquito e mais 

de cinco mil casos prováveis de dengue. Revela que 

em Xanxerê duas mortes aconteceram por 

Chikungunya,  que precisamos agir com a máxima 

urgência para conter o avanço dessas doenças, 

evitando novas perdas irreparáveis.  



Explica que existe um método que introduz no 

ambiente mosquitos Aedes aegypti carregando uma 

bactéria chamada Wolbachia, tornando-os incapazes 

de transmitir dengue, zica e chikungunya, que  já 

trouxe resultados expressivos nas cidades de 

Niterói e Belo Horizonte. Informa que em 2024 uma 

biofábrica foi inaugurada em Joinville.  

Comunica que enviou uma indicação ao 

governador do Estado e ao secretário da Saúde para 

que estudem a viabilidade da instalação de pelo 

menos mais uma biofábrica. Acrescenta que, no dia 

de ontem, esteve em reunião com o secretário da 

Saúde e foi relatado que há uma perspectiva de 

instalação de mais duas biofábricas: uma em 

Blumenau e outra em Balneário Camboriú. Para 

Florianópolis, a expectativa é de que se iniciem 

as negociações. Promete destinar recursos do 

gabinete para viabilizar a instalação em 

Florianópolis. [Taquigrafia: Milyane] 

 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Aplaude a 

decisão do Governo do Estado de Santa Catarina de 

zerar o ICMS sobre alimentos essenciais como 

arroz, feijão e farinhas de trigo, milho, mandioca 

e arroz. Considera que a medida alivia o bolso do 

trabalhador e coloca comida na mesa das famílias 

catarinenses. Observa que, enquanto aqui reduzimos 

impostos e incentivamos o crescimento, o Governo 

federal segue na contramão, aumentando gastos e 

sufocando quem trabalha e produz.  

Aborda ainda sobre a crise da dependência 

química e sua relação com a situação dos moradores 

de rua, que tem se tornado alarmante. Registra que 

não podemos mais aceitar que nossas cidades sejam 

tomadas pelo tráfico, pela criminalidade e pelo 

sofrimento de quem perdeu o controle sobre a 

própria vida. Entende que precisamos agir firme e 

imediatamente.   

Destaca o projeto de lei do Deputado Ivan 

Naatz, que trata da internação involuntária de 

dependentes químicos, e analisa que esta medida 

pode ser a única chance de salvar vidas, resgatar 

famílias e devolver dignidade a quem foi tragado 

pelas drogas. 



Finaliza, salientando que se trata de uma 

questão de saúde pública, e Santa Catarina precisa 

de políticas públicas que retirem essas pessoas 

das ruas, combatam as drogas com rigor e 

fortaleçam as instituições de reabilitação. 

[Taquigrafia: Milyane] 

 

 DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) – Elogia a 

importante atitude do governador de Santa 

Catarina, que decidiu zerar o imposto estadual que 

incide sobre o arroz, feijão e as farinhas de 

trigo, milho e mandioca. Cita que a alta da 

inflação está impactando o preço dos alimentos em 

todo o país. Destaca que nosso Estado saiu à 

frente e mostra que não mede esforços para 

melhorar a situação econômica dos cidadãos 

catarinenses. Registra que a medida anunciada pelo 

Governador Jorginho Mello vai reduzir a alíquota 

atual do ICMS desses alimentos de 7% para 0%. 

Acrescenta que o governador já se reuniu com as 

entidades que integram o Conselho das Federações 

Empresariais de Santa Catarina, para a assinatura 

de uma carta, que foi chamada de Carta 

Compromisso, também enviará à Alesc o projeto da 

isenção dos impostos sobre os referidos alimentos. 

Salienta que a expectativa é de que a alíquota de 

0% seja já aplicada no primeiro semestre do 

corrente ano. [Taquígrafa: Ana Maria]  

 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Informa 

aos presentes que foi protocolado um projeto de 

lei que trata da internação involuntária de 

pessoas em situação de rua no Estado. Expressa 

preocupação com o fato de os prefeitos municipais 

não terem mais autonomia para tomar a iniciativa 

da internação, bem como com a segurança das 

equipes responsáveis por esse trabalho. Destaca 

que o projeto faz distinção entre aqueles que se 

encontram em situação de rua devido a problemas 

psicológicos, financeiros ou familiares e aqueles 

que, pelo consumo excessivo de substâncias 

químicas, representam risco à vida de terceiros. 

Argumenta que essas pessoas, muitas vezes, tornam-

se violentas quando sob efeito de drogas ou 



álcool, representando uma ameaça para a população. 

[Taquigrafia: Meibel]  

 

 DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER (Orador) – Lembra 

sobre a audiência pública que ocorreu nesta Casa 

sobre a situação dos moradores de rua do Estado. 

Comenta sobre o seu posicionamento que é de 

prestar ajuda necessária e não a facilidade de 

permanência destas pessoas nas ruas. Discorre 

sobre a importância da internação voluntária e 

reforça o quanto ela deve ser humanizada e 

necessária para socorro destes, relatando casos de 

violência promovida por indivíduos que se recusam 

a saírem desta situação. 

 Fala sobre a passagem do Governador Jorginho 

Mello no Santa Catarina Pode Mais, atendendo a 

todos prefeitos sem distinção nenhuma e prestando 

conta sobre os avanços que o Estado vem exercendo. 

Cita que ao todo 100 prefeituras já foram 

atendidas e ressalta sobre os recursos aportados 

em Joinville que já chegam a R$ 207 milhões. 

 Parabeniza a atitude do governador e diz que 

ele é um gestor municipalista, estando em todos os 

municípios e atendendo com muita eficiência todas 

as regiões do Estado. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PL 

 DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) – Lamenta 

que mais uma vez a imprensa catarinense se coloca 

contra as ações do Governador Jorginho Mello, 

citando a participação do governador no evento 

Floripa Sustentável, onde cobrado pelas atitudes 

de um evento na Universidade de Santa Catarina, 

reduziria o dinheiro enviado para a UDESC. 

 Apresenta a notícia vinculada em Plenário com 

o tema de ameaça do governador, o qual afirma não 

ser verdadeiro e lembra que o governador foi o 

maior defensor e criador da Universidade Gratuita. 

 Fala do ocorrido na UDESC onde com dinheiro 

público promoveram um ato obsceno e vexatório de 



cunho sexual e repudia que as instituições do 

Estado estejam nesse nível de militância. 

 Explana sobre outro evento promovido pela 

reitoria da UDESC que contratou uma drag queen por 

R$ 12.500 para fazer a recepção dos calouros do 

ano de 2025 e questiona onde está a bancada das 

mulheres desta Casa que não se pronunciaram sobre 

o ocorrido. Repudia o posicionamento da 

Universidade e reafirma que o dinheiro público não 

deveria ser gasto com tais eventos que nada 

agregam, e que os estudantes de Santa Catarina não 

deveriam ser representados por militância, e sim 

por seus méritos acadêmicos.   

 Parabeniza a ação do governador e apóia a sua 

decisão em diminuir a verba da UDESC já que ela 

não vem promovendo educação de qualidade há muito 

tempo. 

Cita o tema de seu novo livro lançado nesta 

Casa A Hidra Feminista, onde fala sobre a 

perversidade sexual em forma de política. 

 Deputado Maurício Peixer (Aparteante) – 

Parabeniza a fala da deputada e cita que a UDESC 

de Joinville, que não compactua com o evento, está 

sendo prejudicada com a ação do governador e que 

tal fato ocorreu em Florianópolis, infelizmente 

atingindo as demais instituições que não coadunam 

com o mesmo pensamento. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 

até às 16h.      

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0520/2023. 

Não há emendas à redação final. 



Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0088/2024. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0016/2025. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

de Veto n. 0889/2025, que dispõe sobre o veto 

total ao Projeto de Lei nº 267/2024, de autoria da 

Deputada Luciane Carminatti, que "Declara de 

utilidade pública o Instituto Movimento Humaniza 

SC, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que 'Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição 

e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

Deputados: Ivan Naatz, Jessé Lopes e Deputada Ana 

Campagnolo. 

A Presidência esclarece que o veto foi oposto 

pelo senhor governador em função de que a 

Associação que pretendia a declaração de utilidade 

pública não cumpriu o interstício de um ano de 

funcionamento para que pudesse ter esta declaração 

aprovada pela Assembleia Legislativa. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

veto e os que votarem "não" derrubam-no. 



(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ não 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 25 srs. deputados. 



Temos 23 votos “sim”, dois votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0272/2024, de autoria da Deputada Ana 

Campagnolo, que declara de utilidade pública a 

Associação Educacional e Esportiva Além das 4 

Linhas, de Brusque, e Altera o Anexo Único da Lei 

n. 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0423/2024, de autoria do Deputado Altair 

Silva, que denomina Adélio Marx o trecho da 

Rodovia Estadual SC-163 entre os Municípios de 

Iporã do Oeste e Itapiranga, e altera o Anexo II 

da Lei n. 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis 

que dispõem sobre denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina". 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

Discutiu a matéria o sr. Deputado Altair 

Silva.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0067/2025, de autoria 

do Deputado Jessé Lopes, solicitando ao Secretário 

de Estado da Fazenda informações acerca da 

arrecadação proveniente de atos do Departamento de 

Trânsito do Estado de Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0068/2025, de autoria 

do Deputado Neodi Saretta, solicitando ao 

Secretário de Estado da Saúde informações acerca 

das habilitações pendentes do Ministério da Saúde 

nas unidades de saúde no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0069/2025, de autoria 

do Deputado Neodi Saretta, solicitando ao 

Secretário de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade informações acerca da desapropriação de 

terrenos para a realização da obra de pavimentação 

asfáltica da Rodovia SC-467, entre os Municípios 

de Ouro e Jaborá. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0070/2025, de autoria 

do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário 

de Estado da Saúde informações acerca dos 

procedimentos de blefaroplastia de caráter não 

funcional, realizados pelo Sistema Único de Saúde 

em Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0071/2025, de autoria 

do Deputado Marcos da Rosa, solicitando ao 

Secretário de Estado da Agricultura e Pecuária 

informações acerca do Programa "SC Mais Pesca". 

Em discussão. 



(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0072/2025, de autoria 

do Deputado Lunelli, solicitando ao Secretário de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade informações 

acerca da falta de iluminação na Rodovia SC-418, 

na região da Serra Dona Francisca. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0052/2025, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, manifestando a diversos Policiais 

Militares aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0053/2025, de autoria do Deputado 

Maurício Peixer, manifestando aos Policiais 

Militares 3º Sargento Lucas de Lara Pereira e Cabo 

Cleverson Artner aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0054/2025, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira, manifestando ao Governador do 

Estado apelo para que empreenda esforços na 

reativação da Biblioteca de Artes e Cultura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 



Aprovada. 

Moção n. 0055/2025, de autoria do Deputado 

Marcos Vieira, manifestando ao Governador do 

Estado de Santa Catarina e ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, apela para que 

empreendam esforços para a pavimentação da Rodovia 

SC-284, que liga os Municípios de Correia Pinto e 

Palmeira. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos 

destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno, as Indicações números: 

0183/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa; 

0184/2025, 0185/2025, 0186/2025, 0187/2025, 

0199/2025 e 0211/2025, de autoria do Deputado 

Nilso Berlanda; 0188/2025, 0189/2025, 0190/2025, 

0191/2025, 0192/2025, 0193/2025, 0194/2025, 

0195/2025, 0196/2025, 0197/2025, 0200/2025, 

0201/2025, 0204/2025, 0202/2025, 0205/2025, 

0206/2025, 0207/2025, 0208/2025, 0209/2025, 

0210/2025 e 0203/2025, de autoria do Deputado 

Sargento Lima; 0198/2025, de autoria da Deputada 

Luciane Carminatti; e 0212/2025, de autoria do 

Deputado Camilo Martins. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere 

os Requerimentos números: 0667, 0668, 0682, 0686 a 

0721. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: 

Cinthia] 

 

********** 

Explicação Pessoal 

 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) – No início do 

discurso, ressalta a importância do debate 

ocorrido em audiência pública na Assembleia 

Legislativa sobre a situação dos moradores de rua. 

Explica que outros parlamentares já trataram do 



tema, mas busca contribuir com uma análise sob o 

aspecto da legalidade. 

 Afirma que o debate sobre moradores de rua 

envolve desafios legais, sociais e institucionais, 

ressaltando que muitas câmaras municipais tentam 

legislar sobre o tema, mas esbarram na 

inconstitucionalidade. Explica que o Supremo 

Tribunal Federal proíbe o recolhimento compulsório 

dessas pessoas e estabelece que o consumo e o 

porte de pequenas quantidades de drogas para uso 

pessoal não configuram crime, o que dificulta a 

adoção de medidas estatais de combate à drogadição 

e de assistência à população em situação de rua. 

Lembra que esse fenômeno não se restringe ao 

Brasil, mas ocorre também em outros países. 

Destaca que, na Europa, a imigração e a falta de 

moradia impulsionam o crescimento da população de 

rua, enquanto nos Estados Unidos há um aumento de 

pessoas que optam por viver em veículos ou 

residências coletivas devido às dificuldades 

econômicas. 

Ratifica que o Estado de Santa Catarina 

disponibiliza vagas em casas de recuperação para 

aqueles que desejam tratamento, mas ressalta que a 

dificuldade está na permanência dessas pessoas 

nesses locais. Pondera que muitos retornam às ruas 

após poucos dias, evidenciando a complexidade do 

problema. Sustenta que a solução não será 

alcançada apenas com discursos, repressão ou 

medidas paliativas, mas exige uma política pública 

eficaz.  

Finaliza reiterando que apenas o trabalho 

justifica o direito à alimentação e que a 

permanência da população de rua decorre, em parte, 

da manutenção de benefícios sem exigência de 

esforço produtivo. [Taquigrafia: Mirela] 

  

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Aborda 

também o tema apresentado pelo Deputado Ivan 

Naatz, moradores de rua, internação compulsória, 

afirma que é um assunto que não pode ser discutido 

superficialmente e faz uma constatação: “De boas 

intenções está ladrilhado o caminho que conduz ao 

inferno.”  



 Critica o atraso nas obras da BR-280, entre 

Araquari e São Francisco do Sul, de 

responsabilidade do Governo federal, ressaltando 

que são os catarinenses que são punidos pelo 

Governo federal, que não têm condições de saber 

que hora vão chegar ao trabalho ou que hora vão 

chegar em casa, apontando ser impossível transitar 

naquele trecho. [Taquígrafa: Rubia] 

   

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não 

havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia 

subsequente, à hora regimental.  

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia]  


